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que melhor se adequa às atribuições acima referidas e aos objectivos
fixados.

5 — Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 20.o e do n.o 3
do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, ouvido o conselho
de administração fiscal, nomeio, em comissão de serviço, o técnico
de administração tributária principal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Impostos João Maria Caixa Dionísio para o cargo de
director de finanças de Portalegre.

6 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 16 de Dezem-
bro de 2004, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos
de tempo.

16 de Dezembro de 2004. — O Director-Geral, Paulo Moita de
Macedo.

Nota curricular

Elementos de identificação:

Nome — João Maria Caixa Dionísio;
Data de nascimento — 1 de Dezembro de 1954.

Habilitações académicas:

Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, 1984,
com a classificação final de 14 valores;

Pós-graduação em Gestão Financeira pela Universidade da Estre-
madura (Badajoz), Instituto Politécnico de Portalegre, em
2002.

Actividade profissional:

Colaborador da empresa MOCAR, S. A., área de contabili-
dade/cobrança, de Julho de 1972 a Agosto de 1985;

Docente do ensino secundário de Outubro de 1985 a Janeiro
de 1987;

Ingresso na DGCI com a categoria de perito de fiscalização tri-
butária de 2.a classe em Fevereiro de 1987, tendo sido nomeado
definitivamente em Dezembro de 1988;

Exerceu funções de coordenador de uma equipa de inspecção
externa desde Março de 1995 a Dezembro de 1996;

Técnico de administração tributária principal (ex-subdirector tri-
butário), desde Janeiro de 1997, tendo desempenhado, de entre
outras, as seguintes funções:

Coordenador do gabinete de apoio ao director de finanças
de Portalegre;

Responsável pela elaboração e controlo do plano anual de
actividades do distrito de Portalegre;

Coordenador distrital do estágio dos técnicos de adminis-
tração tributária-adjuntos desde Setembro de 1999 a
Setembro de 2002;

Responsável distrital pelo projecto de organização e gestão
do património arquivístico da DGCI desde Julho de 1999
até 2002;

Coordenador da equipa distrital de acompanhamento dos
grandes devedores desde Junho de 2002 a Julho de 2003;

Director de finanças de Portalegre, em regime de substituição,
desde 1 de Agosto de 2003.

Experiência profissional na área do ensino/formação:

Frequência de várias acções de formação e participação em semi-
nários na área jurídica e fiscal e de formação complementar,
designadamente um curso de investigação criminal (Instituto
Superior de Polícia Judiciária e Ciências Criminais) em 2001
e um seminário de alta direcção em Setembro 2004 (Instituto
Nacional de Administração);

Na qualidade de formador, tem ministrado vários cursos de pre-
paração para trabalhadores da DGCI na área da fiscalidade
e contabilidade geral desde 1991 a 2002 e participado em ses-
sões públicas de esclarecimento aos agentes económicos sobre
o regime do IVA nas transacções intracomunitárias, no distrito
de Setúbal (1992), e do euro (1999) e da reforma fiscal (2001),
no distrito de Portalegre;

Exerce funções docentes no ensino superior público
(IPP — ESTG de Portalegre) desde 1997, onde lecciona as
cadeiras de Fiscalidade I e II.

Rectificação n.o 60/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004,
a p. 19 330, o aviso (extracto) n.o 12 137/2004 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Isabel Margarida Campos A. Muralha [. . . ] nomeada,
em regime de substituição, adjunta de chefe do S.F. de Feira 4 [. . . ]
com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2004.» deve ler-se «Isabel

Margarida Campos A. Muralha [. . . ] nomeada, em regime de subs-
tituição, chefe de finanças-adjunta do S.F. de Feira 4 [. . . ] com efeitos
reportados a 1 de Abril de 2004.».

30 de Dezembro de 2004. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 61/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 1, de 3 de Janeiro de 2005, o aviso
n.o 2/2005, a p. 9, rectifica-se que onde se lê:

«18.o Maria João Rodrigues Apolinário.»

deve ler-se:

«18.o Verónica Maíssa C. Santos Domingos.
19.o Maria João Rodrigues Apolinário.
20.o Álvaro Sérgio Monteiro Silva.
21.o Mário Rui C. Martins Fontainha.»

4 de Janeiro de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 309/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 28 de Dezembro de 2004 da subdirectora-geral,
em substituição do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
10 lugares na categoria de especialista de informática do grau 2, nível 1,
da carreira de especialista de informática, do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e
Aduaneiros (DGITA), aprovado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de
Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento das referidas vagas, esgotando-se com o seu
provimento.

3 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher corresponde,
em termos genéricos, o exercício das funções da carreira de especialista
de informática constantes do n.o 2.o da Portaria n.o 358/2002, de 3
de Abril, nas áreas de gestão e arquitectura de sistemas de informação,
infra-estruturas tecnológicas e de engenharia de software, no âmbito
de um centro de informática de grande dimensão.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação de
candidaturas, os requisitos gerais de admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais:
4.2.1 — Ser funcionário ou agente reunindo as condições expressas

nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.2.2 — Possuir quatro anos de antiguidade na categoria de espe-
cialista de informática do grau 1 classificados de Muito bom ou seis
anos classificados, no mínimo, de Bom, conforme determina o n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;

4.2.3 — A quota de lugares a prover ao abrigo do disposto no
artigo 8.o, n.o 3, alínea b), do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
é, nos termos do n.o 4 do mesmo preceito legal e atentas as neces-
sidades dos serviços e o aproveitamento racional de recursos humanos,
de 0 %.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da DGITA, sita em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente à respectiva categoria, sendo fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, e legislação complementar, acrescido
dos suplementos previstos nos Decretos-Leis n.os 158/96, de 3 de
Setembro, e 335/97, de 2 de Dezembro, e na Portaria n.o 132/98,
de 4 de Março, alterada pela Portaria n.o 1213/2001, de 22 de Outubro.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

7 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros, podendo ser entregue pessoalmente na Direc-
ção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da DGITA, sita
na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28, 8.o, apartado 1852,
1071-810 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso e endereçado
à mesma morada.


